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•~ • Bom EsTADo Do PIAuí 
• 'tiJí!"- .Jec!.~! PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 

Gabinete da Secretária Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

Processo Administrativo nº 7163/2023 
Requerente: Antônio Luiz Gomes de Sales Júnior 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ANTÔNIO LUIZ GOMES DE SALES JÚNIOR, já qualificado no 
procedimento em epigrafe requer concessão de licença sem vencimento. 
Juntou breve requerimento e espelho da ficha cadastral. 

CONSIDERANDO, a expressa previsão legal presente nos art. 
41 da Constituição Federal , e 102, da Lei nº 481, de 23 de junho de 2009; 

CONSIDERANDO, ademais, o Parecer Jurídico nº 239/2023 
emitido pela Procuradoria Geral do Município. 

DECIDO 
Em consonância com o Parecer Jurídico nº 239/2023, da 

Procuradoria Geral do Município, DEFERIR ao servidor efetivo ANTÔNIO LUIZ 
GOMES DE SALES JÚNIOR, CPF 038.271 .253-67, auxiliar administrativo, 
licença para tratar de interesse particular. sem remuneração. pelo prazo de 02 
(dois) anos, a contar do dia primeiro de novembro de 2023. 

Comunique-se o interessado e o Setor Pessoal. 

Publique-se. 

Bom Jesus-PI, 07 de novembro de 2023. 

,;,.........__-x....u..,d,,.-e.,.c:.~ 
Ana Kelly ela Costa SIiva 

Secretária Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

ld:OFSBDC2B5523956F 

•· 1· eõm ESTADO DO PIAUÍ 
•~ • ~8c!,~! PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 

Gabinete da Secretária Municipal de AdministraçAo, Finanças e Planejamento 

PORTARIA N.0 356, de 07 de novembro de 2023. 

Dispõe sobre a concess§o de licença, sem 
remuneração, a servidor público efetivo. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS, ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pelo art. 66, incisos VI e IX e art. 91, inciso 
11, •a• da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o requerimento apresentado pelo servidor Antônio Luiz Gomes de 
Sales Júnior, CPF nº 038.271 .253-67, nos autos do Processo Administrativo nº 
7163/2023, servidor púbico, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo, 
solicitando Licença sem vencimentos; 

CONSIDERANDO o parecer da Procuradoria que opinou pela possibilidade de 
deferimento do pedido. 

RESOLVE: 

Art. 1°. - Conceder ao servidor público municipal ANTÔNIO LUIZ GOMES DE 
SALES JÚNIOR, licença, sem remuneração de qualquer espécie, para tratar de 
assuntos particulares, pelo período de 02 (dois) anos, contados a partir do dia 01 de 
novembro de 2023 a 01 de novembro de 2025. 

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a partir de 01/11/2023. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se . 

.iw-~~~~ 
Ana Kehy da Costa Silva 

Secretária Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

ld:07383B5923E795FE 
• BÔm ESTADO DO PIAUÍ 

,J PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
"' 8~.! Gabinete do Prefeito 

PORTARIA N.0 357, de 09 de novembro de 2023. 

Cede o servidor público municipal 
efetiva, nas condições que especifica. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS-PIAUÍ, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pelo art. 66, incs. VI e IX e art. 91 , li , "a", ambos 
da Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO o requerimento nº 0112023 - GABIPMCC, solicitando 
Cessão da servidora ILARA TAMYRES RIEDEL DA SILVA DIAS, em virtude de 
requisição do Município de Cristino Castro-PI; 

RESOLVE: 

Art. 1.° Ceder à servidora pública municipal efetiva ILARA TAMYRES RIEDEL 
DA SILVA DIAS, ocupante do cargo de Enfermeira, Portadora do RG nº 
3863054 e do CPF nº 018.525.091-20, Matrícula nº 1889-1, para exercer a 
função comissionada junto ao Município de Cristino Castro Piauí. 

Art. 2° A presente Requisição possui Fundamento legal no art. 105 da Lei 
Municipal nº 48112009 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bom 
Jesus-PI e se dará com ônus remuneratório para o ente de origem da 
servidora. 

Art. 3° Esta Portaria terá vigência de 01 (um) ano. com efeitos retroativos ao 
dia 03/1112023. 

Gabinete do Prefeito de Bom Jesus - Piau í, aos 09 (nove) dias do mês de 
novembro de 2023. 

NESTOR RENATO PINHEIRO 
ELVAS:0248098S3S0 6 

Assin ado d e forma d igital por NESTOR RENATO PIN HEIRO 
LVAS:0248098S3S0 

Dados: 2023.1 1.09 1 1 :30:43 -03'00' 

Nestor Renato Pinheiro Elvas 
Prefeito de Bom Jesus-PI 

JOABES CAMPOS DA 
SILVA:42087619387 

sinad o d e forma d igital por JOA BES CAMPOS DA 
VA:42087619387 

6 cios: 2023.1 1 .09 11 :31 :34 -03'00' 

Joabes Campos da Silva 
Secretário Municipal de Governo 

ld:OE2896B2F7999524 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO PIAUI 
Rua Sete d e Setembro, Nº 426, Centro - CEP: 64.615-000 
Sa n tan a do Pia u í - PI 
CNPJ N• 41.522.137 / 0001-93 
www.santan adopia u i.pi.gov.br 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Santa.na do Piauí (PI), torna público, que se encontra aberta 

cotação eletrônica de p reços, conforme a Lei 8.666/93 e s u as atualizações posteriores, bem como 

se coloca à disposição dos in te ressados para prestar quaisquer esclarecimentos a respeito do 

certwne licitat6rio. 

► Dispensa E letrônica n°: 014/2023 

► Processo Administrativo n•: 604/2023 

► Objeto: " AQUISIÇÃO DE ITENS PERMANENTES PARA A PREFEITURA MUNICIPAL E SUAS 

SECRETARIAS DO MUNICfPIO DE SANTANA DO PIAuf-PI," 

► Suporte legal: E a te procedim.ento Ucltat6rlo obedecer6., i. Lel n• 8.666/93, auaa 

atuaJJza.ç6ea poaterlorea e o• demala diapoaitlvoa legai• pertinentea. 

► Critério de Julgamento: MENOR PREÇO 

► Valor estimado: R$ 13.767,53 (TREZE MIL, SETECENTOS E SESSENTA E SETE REAIS E 

CINQUENTA E Tds CENTAVOS) 

► Fonte d e Recurso: 500, 540, 541, 542, 621 , 600, 660. ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52 

► Inicio do acolhimento e anAlise das propostas: 21/11/2023. 

► Horário d e abertura das propostas: 09:00 às 15:00h. no altlo: ,._._.,.,...,n,.,,v,,.,,!!l!l!!!!!OL."2Jm!!!,J!!Jr<,, 

► Data do encerramento do cadastro d as propostas: 21/11/2023. 

► Após c u mpridos os 360 minutos, ou seja, 06:00 (seis horas) a partir da liberação. 

► O Edital e seus respectivos anexos, bem como informações quanto as esp ecíficações, 

quantidades, prazos, valores estimados e demais condições estão d i sponíveis no e ndereço 

acima ou pelos sites: www.novobbmnet.com.br· httpa://www.tce.pl.gov.br/ , 

► Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao 

Pregoeiro no endereço e letrônico: llcltacaO(@aantan a doolaut ,o i,cov,b r 

Santana do Piauí - PI , 09 de novembro de 2023. 

Jonieldon Rocha Rodrlguea 

Prca ldcntc da CPL 
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Lei beneficia filhos menores  
de vítimas de feminicídios

[ ]A lei trata do pagamento de pensão até filhos ou dependentes 
completarem 18 anos, para evitar sua saída do seio familiar

Isabela Lopes
Repórter

Regulamentação da Publicidade 
Médica: Impacto e Implicações da 

Nova Resolução do CRM

Recentemente, o Plenário do Conselho Regio-
nal de Medicina (CRM) modificou as regras que 
versam sobre a publicidade médica, intitulada 
como Resolução CFM nº 2.336/2023. A resolução 
foi publicada em Diário Oficial da União no dia 13 
de setembro de 2023, e entrará em vigor em 180 
dias. 
Em 2019, entrou em vigor o Novo Código de Ética, 
com promessa de ajustes devido as inovações 
tecnológicas no ramo da saúde, e contribuições 
acerca da publicidade médica. 
Ao analisar as alterações feitas em 2019, junta-
mente com a publicação da nova Resolução, per-
cebe-se que diversas diretrizes estavam dispos-
tas de forma subjetiva no Código de Ética Médica. 
Deste modo, é notável que a alteração trazida 
pela Resolução beneficia ainda mais o médico na 
divulgação e atuação em seu campo de trabalho. 
A retificação destas normas éticas permite que os 
médicos façam publicidade de seus trabalhos em 
suas redes sociais, bem como autoriza a divul-
gação dos equipamentos utilizados nos procedi-
mentos, desde que sejam registrados pela ANVI-
SA ou agência que a suceda. Autoriza ainda o uso 
de imagens de seus pacientes ou banco de fotos, 
desde que sejam utilizados em caráter educativo. 
A Resolução regulamenta como devem ser reali-
zados os atos de publicidade, a exemplo das fotos 
e depoimentos dos pacientes elas devem estar 
associadas a especialidade do médico, bem como 
devem conter texto educativo com indicações 
terapêuticas que possam inspirar os resultados 
advindos do procedimento. 
É importante destacar que nos casos das divul-
gações de gravações do procedimento, a Resolu-
ção autoriza a gravação que seja feita durante o 
procedimento e nos casos de partos. 
Nesses casos, o médico precisa ter expressa 
autorização para que a publicidade seja realizada, 
o profissional precisa garantir o anonimato e a 
privacidade do paciente, respeitando sempre os 
princípios éticos da profissão. 
Outro ponto de importante destaque da Reso-
lução CFM nº 2.336/2023, é a autorização a 
respeito da divulgação da precificação e campa-
nhas promocionais dos procedimentos médicos. 
Ou seja, o profissional poderá divulgar valores e 
assim conseguir de forma mais clara e objetiva 
alcançar seus pacientes. 
A violação das regras contidas na Resolução pode 
ter sérias implicações para os profissionais envol-
vidos. As sanções podem variar de advertências 
e multas a suspensão temporária ou até mesmo 
cassação do registro profissional. Ademais, de-
pendendo da gravidade da violação, o profissional 
pode enfrentar processos legais e ações judiciais. 
Deste modo, é sempre aconselhável que os 
profissionais de saúde ajam de acordo com as 
diretrizes éticas e regulamentações estabeleci-
das pelos órgãos de fiscalização, a fim de evitar 
consequências negativas para sua carreira e, 
mais importante, para garantir a segurança e o 
bem-estar dos pacientes.
Portanto, percebe-se, que a nova Resolução do 
CRM sobre a publicidade médica é um tópico im-
portante, pois impacta tanto os médicos quanto 
os pacientes. Desta forma, é de suma importância 
que clinicas e médicos tenham uma acessória de 
jurídica e marketing interligadas, ativas e vigilan-
tes quanto as regras dispostas na Resolução. 
 

A Lei 14.717/23, que prevê o pagamento de pensão de 
um salário mínimo a filhos e outros dependentes de víti-
mas de feminicídio, foi sancionada pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e entrou em vigor no dia 1º de no-
vembro de 2023. Segundo a lei, o pagamento do benefício 
evitará que crianças e adolescentes menores de 18 anos 
sejam tirados dos cuidados de suas famílias, como tias e 
avós, e levados para instituições.

Dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2023 
revelam que, em 2022, 1.437 brasileiras foram vítimas de 
feminicídio, uma alta de 6,1% em comparação ao mes-
mo período do ano anterior. Além disso, o levantamento 
aponta crescimento de todas as formas de violência contra 
a mulher.

O advogado especialista em direito de família e suces-
sões, e membro da Associação de Proteção e Assistência 
ao Condenado (APAC), Yuri Chaves, explica como a lei 
funcionará, bem como deve ser feito o pedido da pensão 
especial para filhos biológicos, adotivos e dependentes.

“Existem três requisitos para ser feito o requerimento. 
O primeiro é de que seja por feminicídio; o segundo é ter 
uma renda per capita de até um quarto do salário mínimo 
por pessoa na família, o que equivale a R$ 330/pessoa, e o 
terceiro é ser menor de idade”, pontual.

O especialista destaca que o pedido de pensão também 
poderá ser aplicado nos casos de crimes de feminicídio co-
metidos antes da lei, entretanto, ele reforça que não será pago 
o valor retroativo. Nos casos de feminicídio praticados após a 
lei e, se durante o curso processual foi comprovada essa quali-
ficadora, antes mesmo do trânsito em julgado, o requerimen-
to já pode ser solicitado pelos dependentes.

Contudo, deve-se ficar atento a uma questão. “Se no fi-
nal do processo o juiz constatar que não houve feminicí-
dio, essa pensão é cortada e o dinheiro recebido ao longo 
desse tempo não precisará ser devolvido”, disse.

Outro detalhe que traz a lei é com relação à adminis-
tração dos bens em nome dos filhos, inclusive da pensão, 
em caso de crime de feminicídio, que não poderá ser feito 
pelo suspeito ou coautor. É importante ressaltar ainda que 
a pensão não é cumulativa com outro benefício.

“O governo ainda não deixou claro como deve ser fei-
to esse requerimento. Ainda existe uma conversa entre o 
Ministério da Mulher e a Casa Civil, que vai elaborar esse 
requerimento, por isso é importante ficar atento às novas 
diretrizes que serão dadas posteriormente”, complementa.

A coordenadora estadual do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) da Secretaria da Assistência Social, 
Trabalho e Direitos Humanos (Sasc), Janaina Mauriz, 
explica, neste primeiro momento, será realizado um 
levantamento do número de pessoas a serem benefi-
ciadas, já que a lei garante o pagamento, inclusive nos 
casos de feminicídios ocorridos anteriormente, sem 
efeitos retroativos.

A coordenadora alerta que é preciso que as famí-
lias realizem a inscrição ou atualização de Cadastro 
Único (CadÚnico). “Ela deve procurar o Cras, fazer 
o Cadastro Único, que é a porta de entrada para o 
benefício e, caso esteja desatualizado, é o momen-
to de atualizar o cadastro, para quando a pessoa for 
dar entrada no INSS, a primeira coisa que eles vão 
cobrar é entrada no CadÚnico e, quando o pagamento 
do benefício estiver sendo operacionalizado, a pessoa já 
estará adiantada”, orienta Janaína Mauriz.

(Isabela Lopes)

O texto prevê:
- a pensão será paga até que filhos ou dependentes completem 18 
anos;

- o benefício poderá ser concedido provisoriamente antes do julgamen-
to do crime terminar, se houver indícios fundados de feminicídio;

- se o processo judicial não comprovar o feminicídio, a pensão será sus-
pensa; nesse caso, os valores já recebidos não precisarão ser devolvidos;

- a pensão será concedida mesmo que o feminicídio tenha ocorrido 
antes da publicação da lei, mas sem efeitos retroativos;

- o suspeito de cometer feminicídio ou de ser coautor do crime não 
poderá receber ou administrar a pensão em nome dos filhos;

- a pensão especial, ressalvado o direito de opção, não será acumulável 
com outros benefícios previdenciários;

- o benefício não impede o agressor ou o autor de indenizar a família da vítima.

>>> Piauí fará levantamento de
pessoas a serem beneficiadas


